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			O problema grave de nosso tempo, com relação aos direitos do homem, não é mais o de fundamentá-los, e sim o de protegê-los. 

			(Norberto Bobbio)

			 

			A Política Criminal, concebida a partir de uma tal doutrina dos fins das penas, tem de determinar também, em meu entender, o tratamento da dogmática jurídico-penal.

			(Claus Roxin)
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			INTRODUÇÃO

			 

			Neste início de século, vivemos um momento repleto de insegurança, produz na alma humana um desespero e uma ansiosa busca por uma resposta imediata à onda de criminalidade que campeia os grandes centros urbanos.

			Periodicamente, há novas investidas pela criminalidade organizada e o legislador, para aplacar a insegurança da sociedade, elabora leis que não respeitam um debate necessário ao amadurecimento de um texto responsável, aproveita os conceitos porosos decorrentes da sociedade do risco, embarca na flexibilização das garantias penais e processuais, adotando uma política criminal distanciada do garantismo e afinada com a emergência penal, o inimigo penal e o funcionalismo sistêmico radical.

			Nessa perspectiva, há um fenômeno comunicacional – pressão midiática – que trabalha intensamente com as angústias, ansiedades, desesperos que decorrem da violência urbana, inflacionando ainda mais tais sentimentos, manipulando expectativas, pois “novos produtos” são “vendidos” como panaceia das resoluções dos problemas.

			Credita-se às formas legais a resolução de problemas que são intensamente mais profundos. É lugar comum inventariar aspectos sociais, dados educacionais, macroeconomia, morosidade judiciária e, principalmente, a impunidade como causas do vertiginoso espiral da criminalidade.

			Portanto, devem ser observadas “reformas” pontuais para conformidade da lei ordinária com o Texto Constitucional, pois existem institutos que desprezam os mais elementares direitos fundamentais da pessoa humana, os quais passam a coexistir com primados da dignidade da pessoa humana, dos direitos humanos, das liberdades públicas e garantias fundantes do Estado Democrático de Direito.

			Nesse cenário, emerge o instituto da delação premiada como a solução para a questão da criminalidade: a ideia central a punir, ainda que sem o devido processo ou não, observando os limites constitucionais. Nesse sentido, indaga-se: a redação da Lei 12.850/2013 atenderia aos limites constitucionais? 

			Desse modo, o legislador, sob o pretexto de “combater” o crescimento da criminalidade, equivocadamente adotou o punitivismo retribucionista (fruto do movimento da Lei e da Ordem) como resolução dos conflitos sociais, não observando direitos fundamentais e adotando uma legislação do pânico, colocando os “inimigos” às margens dos sistemas de garantias (Direito Penal do Inimigo).

			Este punitivismo retribucionista exacerbado representa um endurecimento simbólico, pois não traz solução ao problema, não diminui criminalidade, não erradica o crime organizado, não traz segurança jurídica. É necessário, portanto, atentarmos à complexidade das circunstâncias social, legal, econômica, cultural, religiosa e jurídica que envolvem o nosso sistema, para, a partir delas, propugnarmos por uma legislação que atenda a uma política criminal bem definida. 

			No entanto, os institutos penais (dentre eles se destaca a delação premiada) são forjados na emergência penal, apenas atendendo ao simbolismo, na tentativa de aplacar a ansiedade social, independentemente do respeito à orientação da política criminal consagrada na Constituição e dos dispositivos dos Tratados Internacionais.

			Neste trabalho, o instituto da Lei 12.850/2013 é tratado como delação premiada (e não colaboração) por compreendermos não se tratar de cooperação, mas de apenas um utilitarismo, no qual o delator apenas pretende a redução da pena e a manutenção de sua liberdade, e não propriamente uma colaboração com a justiça. 

			Por decorrência, a política criminal deixa de observar os valores e princípios previstos na Constituição (além dos Pactos e Tratados Internacionais), sendo a dogmática penal fortemente influenciada pela emergência penal, o “direito” penal do inimigo e o funcionalismo sistêmico radical. 

			A delação premiada flexibiliza as garantias penais e processuais, através da instrumentalização midiática, para otimizar a suposta efetividade, deixando de observar os valores e limites instituídos no padrão de constitucionalidade e convencionalidade. A política criminal, por decorrência, passa a sofrer significativa influência da pressão social.

			A partir dessa perspectiva, demonstraremos com o presente trabalho que a política criminal prevista na Constituição tem uma configuração distinta da estabelecida na legislação ordinária, em que o Texto Constitucional vela significativamente pelas garantias penais e processuais e a lei estabelece intensa flexibilização, como na hipótese da delação premiada.

			 Desse modo, procuraremos comprovar que o direito penal do inimigo, o funcionalismo sistêmico radical jakobsiano e o direito penal de emergência contêm princípios e um ideário teórico que exercem influência na dogmática penal, inclusive com relação à Lei 12.850/2013. O garantismo, porém, fica eclipsado no Texto Constitucional.

			A delação premiada não é inconstitucional, o próprio Supremo Tribunal Federal na Pet. 5.952/DF, relator Min. Teori Zavascki, reconheceu a sua constitucionalidade, porém existem alguns aspectos de violação do Texto Constitucional. Como – por exemplo - o § 1º do artigo 2º da Lei 8.072/1990, que foi julgado inconstitucional (a vedação à progressão de regime no HC 82959 STF), porém, a Lei dos Crimes Hediondos não foi considerada inconstitucional. Apenas um dispositivo.

			Desse modo, a delação premiada não é inconstitucional enquanto instituto regulamentado pela Lei 12.850/2013, porém apresenta alguns dispositivos que violam a Constituição Federal. Pretendemos identificar quais são os dispositivos inconstitucionais na Lei 12.850/2013 e propor medidas para que o instituto da delação possa garantir efetividade no significado abordado no presente trabalho.

			Para demonstrar a tese, o trabalho está dividido em quatro partes: 1ª parte: Política Criminal Antigarantista (Expansionismo do Direito Penal, Direito Penal do Inimigo, Funcionalismo Sistêmico Radical e Direito Penal de Emergência); 2ª parte: Garantismo Penal [Axiomas Garantistas (Retribuição Penal, Princípio da Legalidade, Princípio da Necessidade e Proporcionalidade, Princípio da Lesividade e Ofensividade, Princípio da Materialidade, Princípio da Culpabilidade, Princípio da Jurisdicionalidade e Presunção de Inocência, Princípio Acusatório, Princípio do Ônus da Prova, Princípio do Contraditório)]; 3ª parte: Delação Premiada (Tensão entre Garantia e Efetividade, Terminologia e Natureza, Histórico e Direito Comparado e Política Criminal), Aspectos Técnicos (Valor Probatório, Fases, Condições, Momento e Prêmio); Análise sobre o Prisma Constitucional (Vedação à Tortura; Estado Democrático de Direito e Liberdade/Prisão; Contraditório/Ampla Defesa e Devido Processo Legal; Igualdade; Presunção de Inocência/Ônus da Prova e In Dubio pro Reo; Direito ao Silêncio e Prova Ilícita; Sistema Acusatório e Imparcialidade/Jurisdição; Proporcionalidade; Titularidade da Ação e Obrigatoriedade); e 4ª parte: Proposta de Alteração Legislativa da Delação Premiada.







			1. 

			POLÍTICA CRIMINAL ANTIGARANTISTA

			 

			1. Política criminal

			Na abordagem da política criminal ingressam a tutela da liberdade, a sistematização de valores e princípios previstos na Constituição (Estado Democrático de Direito, dignidade da pessoa humana, direitos humanos, legalidade penal, culpabilidade, e devido processo legal e corolários) e a sistematização de meios de controle social para diminuição do fenômeno da criminalidade (interesse social na prevenção e repressão do delito). 

			A política criminal decorre primordialmente de valores e princípios previstos na Constituição (além dos Pactos, Tratados e Convenções e da legislação ordinária), os quais se tornam exigências que marcam profundamente a dogmática penal e informam o Direito Penal e o Direito Processual Penal.

			A título de exemplo, se destacam princípios importantes na configuração do conteúdo do Direito Penal e Processo Penal, como: 

			a) Estado Democrático de Direito – a impossibilidade de meios autoritários na persecução penal, de adoção de meios de provas típicos de estados de exceção, de tipificação fora da aprovação no Congresso Nacional, de um processo ou procedimento desrespeitoso às garantias e aos direitos individuais inerentes à democracia; 

			b) Dignidade Humana – impede a imposição de penas que não respeitem a pessoa humana, de prisões excessivas, prova ilícita para condenação; respeito ao fair play do arcabouço normativo; 

			c) Direitos Humanos – com vedação a penas e tratamentos cruéis, desumanos e degradantes; com a adoção de medidas violadoras dos direitos individuais previstos no art. 5º da Constituição; observância à humanidade da pena e ressocialização, afastando a visão estritamente punitivista retribucionista; 

			d) Legalidade Penal – em que crimes e penas devem ser submetidos à reserva legal, à taxatividade, à determinação máxima da intervenção estatal na liberdade do indivíduo; observância da culpabilidade, ofensividade, materialidade; 

			e) Devido Processo Legal – destacando o seu aspecto material revelado na proporcionalidade, no qual se impõe a proibição do excesso; com a observância dos corolários: contraditório, ampla defesa, prova lícita, juiz natural, presunção de inocência, direito ao silêncio; 

			f) Princípio da Necessidade – como limitação das intervenções penais para assegurar os direitos e convivência social; 

			g) Igualdade, exigindo o mesmo tratamento a todas as pessoas, com o escopo de ressocialização.

			Considerando todos os valores mencionados, se observa a significativa participação da política criminal na criação do Direito Penal e Processo Penal, como reconhece Francisco Muñoz Conde:

			En resumen: a la Criminología le interesan los factores de la criminalidad y de la criminalización. Al Derecho penal, su imputación a un indivíduo a efectos de hacerlo responsable conforme a un esquema o estructura de responsabilidad cuyos presupuestos establece la ley penal positiva. A la Política criminal, los criterios a tener en cuenta en la creación del Derecho penal.1

			Desse modo, a política criminal surge dos princípios e valores constitucionais, estabelecendo uma influência na elaboração e aplicação do Direito Penal e do Processo Penal, como se observa a limitação na criação de lei penal que viole – por exemplo - a dignidade da pessoa humana.

			A política criminal pode, portanto, optar por uma função garantidora do Direito Penal a partir de valores constitucionais (p. ex., com ênfase no valor das garantias individuais e proteção dos bens jurídicos), em que são estabelecidos determinados princípios e construída a dogmática penal, sendo considerado como ultima ratio a promover a descriminalização de condutas menos gravosas para o convívio social. Além da observância da culpabilidade como limite da pena (reação repressiva condicionada ao desvalor da conduta), da pena como necessidade de prevenção (geral/especial; não apenas retribuição) e execução penal ressocializadora.

			Porém, afastando-se do Texto Constitucional podemos partir para um “utilitarismo processual” e pela “busca da máxima eficiência (antigarantista)”2. Nesse antigarantismo, a política criminal adquire um caráter totalitário, expansionista, não premiando a pessoa humana (direitos são negados ao “inimigo”), emergencial, solapando os valores e princípios relacionados ao Estado Democrático de Direito, à dignidade da pessoa humana, aos direitos humanos, à legalidade penal, à culpabilidade, e ao devido processo legal e corolários.

			Nesse contexto de crise, surgem novas manifestações como o Funcionalismo Radical Sistêmico, Direito Penal de Emergência, o Direito Penal do Inimigo, enquanto manifestações antigarantistas, e o Garantismo como novas vertentes da política criminal. 

			Desse modo, é importante observar a política criminal prevista na Constituição e, na sequência, o desafio se caracteriza por estabelecer a delação premiada segundo o modelo constitucional, sendo necessário – para tanto – velar pelos valores e princípios nele instituídos através do controle prévio de constitucionalidade e por propostas de mudanças legislativas.

			2. Expansionismo do direito penal

			O fenômeno da expansão do Direito Penal se destaca pela elaboração de novos crimes para proteção de bens jurídicos coletivos. Silva Sanchez trabalha com o conceito de generalizada expansão e flexibilização dos princípios político-criminais, classificando o Direito Penal em velocidades. A primeira velocidade seria representada pelos casos que tratassem da “prisão” e manteria os princípios clássicos do Direito Penal, as regras de imputação e os princípios processuais (garantista). A segunda velocidade caracterizaria-se pelas hipóteses de penas restritivas de direitos ou multa, em que haveria uma flexibilização das garantias penais e processuais (direito administrativo sancionador – funcional).

			Ou seja, nesta segunda velocidade a pena privativa de liberdade seria substituída pela privativa de direitos, mas com flexibilização das garantias. Neste contexto, Roxin chega a prever o fim da pena privativa de liberdade e sua substituição por penas alternativas, pois com o aumento da criminalidade e dos dispositivos penais chegar-se-á a um ponto em que será inviável, econômica e politicamente, para o Estado mantê-la. Argumenta o autor que a Alemanha aumentou consideravelmente a aplicação da multa em vez da prisão, pois o Estado demonstra sua reprovação aos crimes não pela intensidade da sanção e sim pela simples prevenção3.

			Há, ainda, a terceira velocidade do Direito Penal na qual Silva Sanchez conjugaria a pena privativa de liberdade com as flexibilizações das garantias penais e processuais, caracterizando o Direito Penal do inimigo (destinado ao combate à criminalidade organizada, ao terrorismo). 

			A justificativa da flexibilização, segundo Sánchez, fundamenta-se porque o núcleo duro do Direito Penal não estaria apto a proteger a novos interesses, propondo a expansão do Direito Penal para abarcá-los: 

			A demanda social de proteção por meio do Direito Penal provavelmente não se veria satisfeita de um modo funcional com um Direito Penal reduzido a seu núcleo principal. A ordenada resposta à demanda punitiva, deve, pois, resolver-se por intermédio de uma ampliação do Direito Penal no sentido da proteção de interesses que não pertenciam a seu âmbito clássico de proteção, dita tutela seria praticamente impossível no marco de regras e princípios clássicos.4

			Este modo funcional incidiria num Direito Penal com flexibilização das regras de imputação (passa a ser coletiva e menos rígida) e das garantias tradicionais do princípio da legalidade (antecipa-se a tutela penal, não se exigindo a afetação do bem jurídico – crimes de perigo presumido), do mandato de determinação (porosidade) ou pelo incremento de crimes de mera conduta e culposos, além da inversão do ônus de prova, sendo que tais relativizações de garantias tradicionais, aliadas à pena de prisão, constituem o Direito Penal do Inimigo.

			Esta terminologia “inimigo”, numa visão inicial, significa que é alguém excluído do Direito Penal porque o abandonou de forma duradoura, em razão da sua conduta social, não garantindo um mínimo de segurança sobre a sua personalidade (p. ex., reincidência, a habitualidade, a delinquência profissional, o ingresso numa organização criminosa). 

			Assim, as características genéricas deste Direito Penal do Inimigo são: a ampla antecipação da proteção penal (sem reduzir a pena correspondente a tal antecipação), adoção da legislação de combate e o aniquilamento de garantias processuais.

			Esta conceituação é importantíssima, pois muitos dos nossos institutos são decorrências lógicas deste Direito Penal da terceira velocidade, sendo necessário, portanto, observarmos atentamente este fenômeno, que conjuga prisão com flexibilização de garantias.

			Para entendermos esta terceira velocidade (direito penal do inimigo) é necessário compreender o fenômeno da expansão penal, assim intitulada por Jesús-María Silva Sánchez, que se caracteriza pela introdução de novos tipos penais, o agravamento das penas já existentes, flexibilização das garantias do Direito Penal e Processo Penal, sob a alegação de que as crescentes necessidades de tutela penal não encontrariam. A expansão do Direito Penal não atenderia ao princípio da intervenção mínima e as clássicas garantias, mas intensificaria a pena privativa de liberdade.

			O fenômeno da expansão no Direito Penal caracteriza-se, portanto, pela criminalização dos estágios prévios à lesão dos bens jurídicos, sanções demasiadamente altas, flexibilização de clássicas garantias materiais e processuais, que envolvem desmaterialização do tipo, imputação, causalidade, ônus de prova em razão da contemporânea sociedade do risco.

			Nesse sentido, o expansionismo penal rompe com o garantismo da ultima ratio para se transformar no Direito Penal de maxima ratio, uma vez que os riscos decorrentes da sociedade contemporânea impõem ao Direito Penal um caráter preventivo, de afastar os riscos não permitidos, pois os danos causados podem ofender bens jurídicos supraindividuais, sendo, por decorrência, a sua missão proteger os interesses fundamentais das gerações futuras. Esta situação corresponde à pior configuração que o Direito Penal pode assumir, isto porque desprezam-se garantias penais e processuais, previstas na Constituição e nos Tratados Internacionais em prol da repressão a qualquer custo (sem observar com intensidade a dignidade da pessoa humana e todo o arcabouço jurídico que forma um Direito garantístico), com efeitos deletérios, tais como longas

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			

			
				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				





			REFERÊNCIAS

			 

			ANDRADE, Manuel da Costa. Sobre as proibições de prova em processo penal. Coimbra: Coimbra Editora, 2013.

			AVERDADEDELULA. A perseguição a Lula está violando pactos internacionais assinados pelo Brasil. 16 de novembro de 2016. Disponível em: <https://goo.gl/y8BSBN>. Acesso em: 25 nov. 2017.

			BADARÓ, Gustavo. Processo penal. 3. ed. São Paulo: RT, 2015.

			BARATTA, Alessandro, prefácio realizado na obra de Sergio Moccia, La Perenne Emergenza – Tendenze autoritarie nel sistema penale, Edizioni Scientifiche Italiane, seconda edizione.

			BARROS, Suzana de Toledo. O princípio da proporcionalidade e o controle de constitucionalidade das leis restritivas de direitos fundamentais. 3. ed. (s/l): Brasília Jurídica, 2003.

			BÁRTOLI, Márcio Orlando. Prisão cautelar e princípio da proporcionalidade. Boletim IBCCRIM. São Paulo, v. 10, n. 119 Esp., out. 2002.

			BITENCOURT, Cezar Roberto. Delação premiada na “lava-jato” está eivada de inconstitucionalidades, 4 de dezembro de 2014. Disponível em: <https://goo.gl/xRfNeP>. Acesso em: 25 nov. 2017.

			_______. Tratado de Direito Penal, Parte Geral, v.1. 11 ed. São Paulo:  2007.

			BOBBIO, Norberto. A Era dos Direitos. Tradução Carlos Nelson Coutinho. São Paulo: Campus, 1992.

			BOLDT, Raphael. Delação premiada: o dilema ético. Disponível em: <https://goo.gl/aGma55>. Acesso em: 10 maio 2007.

			BORRI, Luiz Antonio. Delação premiada do investigado/acusado preso cautelarmente: quando o Estado se transfigura em criminoso para extorquir a prova do investigado. Instituto Brasileiro de Ciências Criminais, Boletim 285, ago. 2016.

			BRASIL, Hélio Rubens. Delação premiada a rainha das provas? Empório do Direito. Disponível em: <https://goo.gl/5Ezk8x>. Acesso em: 6 nov. 2016.

			BRITO, Michelle Barbosa de. Delação premiada e criminalidade organizada: uma análise da política criminal expressa na lei 12.850/2013 sob a perspectiva da criminologia. Revista Eletrônica de Direito Penal e Política Criminal, Porto Alegre, v. 4, n. 1, 2016.

			CAFFERATA NORES, José Ignacio. Manual de derecho procesal penal. 3. ed. Córdoba: Advocatus; Universidad Nacional de Córdoba, 2012.

			________. Proceso penal y derechos humanos – la influencia de la normativa supranacional sobre derechos humanos de nivel constitucional en el proceso penal argentino. 2. ed. Buenos Aires: Del Puerto, 2011.

			CANOTILHO, José Joaquim Gomes; BRANDÃO, Nuno. Colaboração premiada e auxílio judiciário em matéria penal: a ordem pública como obstáculo à cooperação da Operação Lava-Jato. Revista de Legislação e de Jurisprudência, ano 146, n. 400, p. 16-38, set.-out. 2016.

			CARVALHO, Márcio Augusto Friggi de. Colaboração premiada. Disponível em: <https://goo.gl/kqnCMj>. Acesso em: 25 nov. 2017.

			CASO nos EUA expõe riscos da delação premiada, dizem especialistas. Consultor jurídico, 18 fev. 2015. Disponível em: <https://goo.gl/KuydTu>. Acesso em: 10 jul. 2018.

			CHOUKR, Fauzi Hassan. Código de Processo Penal – comentários consolidados e crítica jurisprudencial. 6 ed. São Paulo: Saraiva, 2014.

			CONDE, Francisco Muñoz; ARÁN, Mercedes García. Derecho penal, parte general. 3. ed. Valencia: Tirant lo Blanch, 1998. p. 215.

			CONGRESSOEMFOCO. Bancada do PT na Câmara acusa Janot de seletividade. Disponível em: <https://goo.gl/ZXJVqF>. Acesso em: 25 nov. 2017.

			CONJUR. Habeas corpus 5029016-71.2014.4.04.0000. Disponível em: <https://goo.gl/YsH8DH>. Acesso em: 25 nov. 2017.

			_______. Habeas Corpus 5029050-46.2014.404.0000. Disponível em: <https://goo.gl/iu6juy>. Acesso em: 25 nov. 2017.

			_______. Parecer emitido pelo Procurador Regional da República Manoel Pastana na Operação Lava-Jato. Disponível em: <https://goo.gl/w6Jt6j>. Acesso em: 25 nov. 2017.

			_______. Parecer emitido pelo Procurador Regional da República Manoel Pastana na Operação Lava-Jato. Disponível em: <https://goo.gl/MckxZt>. Acesso em: 25 nov. 2017.

			_______. Voto do Ministro Celso de Mello na Petição 7.074. Disponível em: <https://goo.gl/ANjWAK>. Acesso em: 25 nov. 2017.

			_______.Voto Min. Gilmar Mendes. Disponível em: <https://goo.gl/QtCjBZ>. Acesso em: 25 nov. 2017.

			COUTINHO, Jacinto Nelson de Miranda. Fundamentos à inconstitucionalidade da delação premiada. Instituto Brasileiro de Ciências Criminais, Boletim 159, fev. 2006.

			D’URSO, Luiz Flávio Borges. Delação premiada – proibição para quem está preso. O Estado de São Paulo, 27 de julho de 2015.

			DIAS, Pamella Rodrigues; SILVA, Erik Rodrigues da. Origem da delação premiada e suas influências no ordenamento jurídico brasileiro. Disponível em: <https://goo.gl/XgN5wU>. Acesso em: 26 jul. 2017.

			DÍAZ, Carlos Alberto Chiara; LA ROSA, Mariano R. Derecho procesal penal. Buenos Aires: Editorial Astrea, 2013, t. 1.

			_______. Derecho procesal penal. Buenos Aires: Editorial Astrea, 2013, t. 2.

			DIPP, Gilson. A “delação” ou colaboração premiada: uma análise do instituto pela interpretação da lei. Brasília: IDP, 2015. Disponível em: <https://goo.gl/4Zj24S>. Acesso em: 25 nov. 2017.

			DÖHRING, Erich. La Prueba – su práctica y apreciación. Tradução de Tomás A. Banzhaf. Buenos Aires: Librería El Foro, 1996.

			DOTTI, René Ariel. Curso de direito penal, parte geral. Rio de Janeiro: Forense, 2002.

			ESTELLITA, Heloísa. A delação premiada para a identificação dos demais coautores ou partícipes: algumas reflexões à luz do devido processo legal. Instituto Brasileiro de Ciências Criminais, Boletim 202, set. 2009.

			FARIA JÚNIOR, César de. O processo penal do inimigo, os direitos e garantias fundamentais e o princípio da proporcionalidade. 2010, 253f. Tese (Doutorado em Direito) - Universidade Federal da Bahia, Salvador.

			FERNANDES, Antonio Scarance. Teoria geral do procedimento e o procedimento no processo penal. São Paulo: RT, 2005.

			FERRAJOLI, Luigi. Derecho y Razón – Teoria del Garantismo Penal. 3. ed. Tradução de Perfecto Andrés Ibánez, Alfonso Ruiz Miguel, Juan Carlos Bayón Mohino, Juan Terradillos Basoco, Rocio Cantarero Bandrés. Madrid: Editorial Trotta, 1998.

			_______. Direito e razão – teoria do garantismo penal. 2. ed. Tradução de Ana Paula Zomer Sica, Fauzi Hassan Choukr, Juarez Tavarez e Luiz Flávio Gomes. São Paulo: RT, 2006.

			FERREIRA, Cristiano de Oliveira. O processo penal de emergência face as garantias constitucionais ao devido processo na utilização do instituto da delação premiada no Brasil. 2011. Tese (Mestrado em Direito) - Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, Belo Horizonte. Disponível em: <https://goo.gl/Lq65Li>. Acesso em: 19 nov. 2017.

			FERREIRA, Heloisa Roberta de Mello. A colaboração premiada no ordenamento jurídico constitucional. Instituto Brasiliense de Direito Público – IDP. Disponível em: <https://goo.gl/dVs63o>. Acesso em: 15 nov. 2016.

			FILIPPETTO, Rogério; ROCHA, Luísa Carolina Vasconcelos Chagas. Colaboração premiada – contornos segundo o sistema acusatório. Belo Horizonte: D’Plácido, 2017.

			FOLHA DE SÃO PAULO. Youssef passa a regime aberto, mas usará tornozeleira, 17 de março de 2017. Disponível em: <https://goo.gl/pWUEam>. Acesso em: 25 nov. 2017

			FOLHA UOL. Por delação defesa de Marcelo Odebrecht desiste de pedido de liberdade. Disponível em: <https://goo.gl/NCnwXi>. Acesso em: 05 nov. 2016.

			_______. Youssef passa a regime aberto, mas usará tornozeleira. Folha de São Paulo, 17 de março de 2017. Disponível em: <https://goo.gl/UmNW2Z>. Acesso em: 25 nov. 2017.

			FONSECA, Pedro Henrique Carneiro da. A delação premiada. DE JURE – Revista Jurídica do Ministério Público de Minas Gerais. Disponível em: <https://goo.gl/dP1ffW>. Acesso em: 13 nov. 2016.

			FRANCO, Alberto Silva. Crimes Hediondos – Anotações Sistemáticas à Lei 8.072/90. 4. ed. São Paulo: RT, 2000.

			FRANCO, Alberto Silva. Um prognóstico ousado. As perspectivas do direito penal por volta do ano de 2010. In: MESSUTI, Ana (org.). Perspectivas criminológicas – en el umbral del tercer milênio. Montevidéo: Fundación de Cultura Universitaria, 1998.

			G1. Bom Dia Brasil. Lula depõe como réu e nega tentativa de evitar delação de Nestor Cerveró, 15 de março de 2017. Disponível em: <https://goo.gl/SR67Lg>. Acesso em: 25 nov. 2017.

			_______. Relator da ONU denuncia situação “cruel” em prisões do Brasil, 07 de março de 2016. Disponível em: <https://goo.gl/mPr2Co>. Acesso em: 25 nov. 2017.

			GERBER, Daniel. Direito penal do inimigo: Jackobs, nazismo e a velha estória de sempre. Disponível em: <https://goo.gl/mJHf5o>. Acesso em: 28 nov. 2005.

			GODOY, Marcelo. Acordo perdoa 2 mil anos de prisão para delatores da JBS. O Estado de S.Paulo, 4 de junho de 2017. Disponível em: <https://goo.gl/JNDBtr>. Acesso em: 25 nov. 2017.

			GOMES, Luiz Flávio. Direito penal do inimigo (ou Inimigos do Direito Penal). Disponível em: <https://goo.gl/jKojTE>. Acesso em: 15 nov. 2016.

			GOMES, Mariângela de Magalhães. O princípio da proporcionalidade no direito penal. São Paulo: RT, 2003.

			JAKOBS, Günther. Derecho penal del ciudadano e derecho penal del enemigo. Tradução de Manuel Cancio Meliá. Bogotá: Centro de Investigación en Filosofía y Derecho de la Universidad Externado de Colombia, 2005.

			______. Personalizar y Exclusión en Derecho Penal. In: LYNETT, Eduardo Montealegre (coord.). El Funcionalismo em Derecho Penal – Libro Homenaje al Profesor Günther Jakobs. Bogotá: Universidad Externado de Colômbia, 2003.

			______. Que protege el derecho penal: bienes juridicos o la vigencia de la norma? In: LYNETT, Eduardo Montealegre (coord.). El Funcionalismo em Derecho Penal – Libro Homenaje al Profesor Günther Jakobs. Bogotá: Universidad Externado de Colômbia, 2003.

			JARDIM, Afrânio Silva. Poder Judiciário não deve ser refém de acordos de delação premiada do MP.  Disponível em: <https://goo.gl/gG6Xpt>. Acesso em: 06 nov. 2016.

			JESCHECK, Hans Heirich Tratado de Derecho Penal, Parte General. Tradução de José Luis Manzanares Samaniego. Granada: Editorial Comares, 1993.

			JESUS, Damásio de. Estágio atual da “delação premiada” no direito penal brasileiro. Disponível em: <https://goo.gl/mzb1WT>. Acesso em: 13 nov. 2016.

			JESUS, Francisco Marcolino de. Os meios de obtenção da prova em processo penal. Coimbra: Almedina, 2011.

			KALKMANN, Tiago. O Uso da Delação Premiada no Brasil como a Instituição de um Microssistema Inquisitório. Universidade de Brasília, 2015. Disponível em: <https://goo.gl/J2MzJF>. Acesso em: 10 jul. 2018.

			KHALED JR., Salah H. A busca da verdade no processo penal – para além da ambição inquisitorial. Belo Horizonte: Letramento/Casa do Direito, 2016.

			_______. Discurso de ódio e sistema penal. Belo Horizonte: Letramento/Casa do Direito, 2016.

			LIMA, José Antonio Farah Lopes de. Delação premiada: aspectos psicológicos e jurídicos. Empório do Direito. Disponível em: <https://goo.gl/9hTTkV>. Acesso em: 06 nov. 2016.

			LOPES JR., Aury. Direito processual penal. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. p. 983.

			_______. Direito processual penal. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2016.

			_______. ROSA, Alexandre Morais da. Com delação premiada e pena negociada, direito penal também é lavado a jato. Disponível em: <https://goo.gl/11sz3r>. Acesso em: 21 abr. 2017.

			______.  Por que Lula e nenhum acusado precisa ir a oitiva de testemunha. Disponível em: <https://goo.gl/4A4Dde>. Acesso em: 21 abr. 2017.

			______.  Qual é a proposta indecente que torna viável a delação premiada? Disponível em: <https://goo.gl/Lx7ERP>. Acesso em: 21 abr. 2017.

			MAIA NETO, Cândido Furtado. Delação (colaboração) Premiada e os Direitos Humanos – Modelo de justiça com tortura psíquica legalizada, imputação generalizada, pena anunciada e condenação antecipada. Disponível em: <https://goo.gl/ZMLiZ1>. Acesso em: 06 nov. 2016.

			MAIER, Julio B.J. Derecho procesal penal: fundamentos. 2 ed. Buenos Aires: Del Puerto, 2004.

			MATOS, Mafalda. O direito premial no combate ao crime de corrupção. 2013, 49f. Tese (Mestrado em Direito) - Universidade Católica Portuguesa, Lisboa.

			MAURACH, Reinhart. Derecho Penal, Parte General, v.1. Actualizada por Heinz Zipf, Derecho Penal.Traducción de la 7ª edición alemana por Jorge Bofill Genzsch y Enrique Aimone Gibson. Buenos Aires: Astrea, 1994.

			MELIÁ, Manuel Cancio. Derecho penal del ciudadano e derecho penal del enemigo. Tradução de Manuel Cancio Meliá. Colombia: Centro de Investigación em Filosofia y Derecho, tese/dissertação - Universidad Externao de Colombia, 2005.

			______. Dogmática y Política Criminal en una Teoría Funcional del Delito. In: LYNETT, Eduardo Montealegre (coord.). El Funcionalismo em Derecho Penal – Libro Homenaje al Profesor Günther Jakobs. Bogotá: Universidad Externado de Colômbia, 2003.

			MELLADO, José María Asencio. Prueba prohibida y prueba preconstituida. Instituto Peruano de Criminologia y Ciencias Penales. Peru: Fondo Editorial, 2008.

			MENDONÇA, Andrey Borges de. A colaboração premiada e a nova lei do crime organizado (Lei 12.850/2013). Custos Legis, v. 4, 2013. Disponível em: <http://bit.ly/2KyTsEJ>. Acesso em: 31 out. 2016.

			MENEZES, Sofia Saraiva de. O direito ao silêncio: a verdade por trás do mito. In: BELEZA, Teresa Pizarro; PINTO, Frederico de Lacerda da Costa (coords.). Prova criminal e direito de defesa – estudos sobre teoria da prova e garantias de defesa em processo penal. Coimbra: Almedina, 2013.

			MESQUITA, Bruno Utsch. A colaboração premiada no direito brasileiro: uma análise de legitimidade à luz do garantismo de Ferrajoli e do garantismo integral. Revista do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, Brasília, n. 9, p. 487-530, 2015.

			MOCCIA, Sergio. La perenne emergenza – tendenze autoritarie nel sistema penale. 2. ed. Itália: Edizioni Scientifiche Italiane, (s/d).

			MOLINA, Antonio Garcia Pablos de. Criminologia. 3. ed. Tradução de Luiz Flávio Gomes. São Paulo: RT, 2000.

			MOREIRA, Rômulo de Andrade. Como não ser um Juiz de Direito? Fácil, leia as decisões de Sérgio Moro.  Disponível em: <https://goo.gl/nKaFBW>. Acesso em: 05 nov. 2016.

			MOSSIN, Heráclito Antônio; MOSSIN, Júlio César. Delação premiada – aspectos jurídicos. 2. ed. Leme: J.H. Mizuno, 2016.

			NICOLITT, André. Colaboração premiada pode ser tortura. Empório do Direito. Disponível em: <https://goo.gl/5m9pPf>. Acesso em: 05 nov. 2016.

			NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado. 2. ed. São Paulo: RT, 2003.

			_______. Código Penal Comentado. 5. ed. São Paulo: RT, 2005. 

			_______. Leis penais e processuais penais comentadas. 2. ed. São Paulo: RT, 2007. 

			PEREIRA, Frederico Valdez. Valor probatório da colaboração processual (delação premiada). Disponível em: <https://goo.gl/p6gdhy>. Acesso em: 13 nov. 2016.

			PETIÇÃO 6.160. Disponível em: <http://bit.ly/2Kwbo6e>. Acesso em: 25 nov. 2017.

			PINTO, Lara Sofia. Privilégio contra a auto-incriminação versus colaboração do arguido. In: BELEZA, Teresa Pizarro; PINTO, Frederico de Lacerda da Costa (coords.). Prova criminal e direito de defesa – estudos sobre teoria da prova e garantias de defesa em processo penal. Coimbra: Almedina, 2013.

			PINZÓN, Álvaro Orlando Pérez. El funcionalismo em la sociologia actual. In: LYNETT, Eduardo Montealegre (coord.). El funcionalismo em derecho penal – libro homenaje al Profesor Günther Jakobs. Bogotá: Universidad Externado de Colômbia, 2003.

			PLAÇA, Luana Cristina Coutinho Orosco; SANCHEZ, Claudio José Palma. O valor probatório da delação premiada a luz dos princípios do contraditório e da ampla defesa, e da presunção de inocência. Disponível em: <https://goo.gl/ALyrtg>. Acesso em: 25 nov. 2017.

			PRADO, Geraldo. “Quem Deveria Controlar a Atividade do MP Não é o Judiciário, mas a Sociedade”. Disponível em: <https://goo.gl/T3iRPf>. Acesso em: 10 jul. 2018.

			PRADO, Geraldo. Da delação premiada: aspectos de direito processual. Instituto Brasileiro de Ciências Criminais, Boletim 159, fev. 2006.

			PUIG, Santiago Mir. Derecho Penal, Parte General. 5. ed.  Barcelona:  Reppertor S.L., 1998.

			QUEIROZ, Paulo de Souza. Direito Penal – Introdução Crítica. São Paulo: Saraiva, 2001.

			RAMÍREZ, Juan Bustos. Introdución al Derecho Penal. 2. ed. Colômbia: Temis, 1994.

			REALE JR., Miguel. A prisão como pressão. Jornal Folha de S.Paulo, São Paulo, 03 de dezembro de 2014.

			_______. Instituições de direito penal: parte geral. Rio de Janeiro: Forense, 2002.

			RIGUEIRA NETO, Ademar. A manipulação do juiz natural na operação “lava-jato”. Disponínvel em: <https://goo.gl/vGhJVW>. Acesso em: 25 nov. 2017.

			RIQUERT, Marcelo Alfredo. La delación premiada en el derecho penal: el “arrepentido”: una “técnica especial de investigación” en expansión. Buenos Aires: Hammurabi, 2011.
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